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Processo nº 0000014-32.2014.8.19.0052
ATA DA 11ª SESSÃO DE JULGAMENTO DA 1ª. SESSÃO JUDICIÁRIA DE 2014 - 1ª VARA CRIMINAL Processo n.º: 0000014-32.2014.8.19.0052 Réu: VALDEMIR DE OLIVEIRA PERALVA Aos 11 de dezembro de 2014 (dois mil e dez), nesta Cidade e Comarca de Cabo Frio, Estado do Rio de Janeiro, e, no Plenário do Salão do Tribunal do Júri, onde se encontrava a Dr. DANILO MARQUES BORGES, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Cabo Frio, Presidente do Tribunal do Júri, comigo Substituta do Responsável pelo Expediente declarado, presentes o Drº. Promotor de Justiça EDSON GOES AGUIAR JÚNIOR, matrícula nº 4024, membro do Ministério Público. Presente ainda o Drº. RAFAEL MARTINS MERESSI Defensor Público. Presente o acusado VALDEMIR DE OLIVEIRA PERALVA. Presentes os demais circunstantes, os Oficiais de Justiça Marco Eduardo Fukuda mat. 01/17569 e Bernardete Ferreira mat. 01/20801, sendo o primeiro nomeado porteiro de auditório. Deu-se início aos trabalhos pelo toque de campainha, às 10:00 horas, dado pelo MM. Juiz Presidente, determinando que se procedesse à chamada dos Senhores Jurados, o que foi feito por mim, tendo respondido presente os seguintes jurados TITULARES: 91 - Bruno Cardoso Tostes; 56. Zonildo Lima da Silva; Wilma da Silva Almeida; 13. Valcir da Silva Vieira; 63 - Valdair Pereira de Souza; 68. Lucimar Angélica da Silva; 92. Tarcisio Costa Silva; 50. William Oliveira Schuindt; Bruno Cardoso 35. Tadeu Ramalho Vasco; 12. Sandra Regina Porto de Almeida; Willians Medeiros da Silva; Vitor Rodrigues dos Santos; Márcia de Souza Balbino. O jurado Bruno Campos Potsch Regufe foi dispensado da sessão de hoje. Presentes as testemunhas Leandro, Luiz Alberto e o perito Márcio. Havendo assim número legal, o MM. Dr. Juiz Presidente declarou aberta a 11ª Sessão de Julgamento da 1ª Sessão judiciária de 2014, procedendo à verificação das cédulas, anunciando que ia ser submetido a julgamento o VALDEMIR DE OLIVEIRA PERALVA, nos autos dos processos de nº 0000014-32.2011.8.19.0052 e, a que responde neste Juízo como incurso nas penas do art. 121, §2º, incisos I e IV, do Código Penal, determinando o pregão das partes e testemunhas, tendo respondido ao mesmo o Dr. EDSON GOES AGUIAR JÚNIOR, Promotor de Justiça, o Dr. RAFAEL MARTINS MERESSI Defensor Público, bem como as testemunhas de acusação e de defesa LUIZ ALBERTO POSSAS, LEANDRO LUIZ DA SILVA e MARCELO AMARAL CARNEIRO. Ausentes as testemunhas Mário Roberto e Walkeni. A defesa desistiu da testemunha Marcelo Amaral, Mário Roberto e insistiu na oitiva da testemunha Walkini. Em seguida anunciou o Juiz-Presidente que iria proceder ao sorteio dos jurados, para compor o Conselho de Sentença, fazendo as advertências sobre os impedimentos e incompatibilidades previstas nos artigos 448, 449 e 462 do CPP, especificamente das incompatibilidades por suspeição em razão de parentesco com o Juiz, com o réu, com a vítima, com o Promotor, com o Defensor do réu, e dos impedimentos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendente e descendente, sogro e genro e nora, irmão, cunhados durante o cunhado, tio e sobrinhos, padrasto ou madrasta e enteados. Foram ainda advertidos os jurados de que uma vez sorteados não poderão comunicar-se com outrem nem manifestar opinião sobre o processo, sob pena de exclusão do Conselho de Sentença e multa de 01 a 10 salário mínimos, nos termos do § 1º do art. 466 do CPP. Ato seguido passou o MM. Dr. Juiz a sortear os jurados para compor o Conselho de Sentença. Foram sorteados os seguintes: JURADOS: 1)Tadeu Ramalho; 2) William Medeiros da Silva; 3) Valdair Pereira de Souza; 4) Zonildo Lima; 5) Tarcisio Costa da Silva; 6) Marcia de Souza Balbino e 7) Victor Rodrigues dos Santos. A Defesa recusou os seguintes jurados: Sandra Regina e Vilma da Silva. O MP recusou os seguintes jurados: Valcir da Silva, William Oliveira Schuindt e Lucimar Angélica. Às 13:14 horas a sessão foi suspensa para almoço retornando às 15:30 horas. Formado o Conselho de Sentença, ordenou o Juiz-Presidente que todos ficassem de pé e exortou os jurados na forma do art. 472 do CPP do compromisso legal, nos seguintes termos: ´Em nome da Lei, concito-vos a examinar com imparcialidade esta causa e a proferir a vossa decisão, de acordo com a vossa consciência e os ditames da Justiça´. Chamados nominalmente cada jurado, responderam ´ASSIM O PROMETO´. Os senhores jurados não sorteados foram dispensados pelo MM. Juiz Presidente. Em seguida foram distribuídas aos jurados cópias da denúncia, pronúncia e do relatório do processo. Pelo MM. Dr. Juiz, antes do início da colheita dos depoimentos, foi dada ciência às partes do disposto no art. 3º, VIII, da Resolução nº. 14/2010, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, ou seja, sobre a utilização nesta audiência, do registro fonográfico/audiovisual dos depoimentos, com a advertência acerca da vedação de divulgação não autorizada dos registros audiovisuais a pessoas estranhas ao processo, estando as partes de acordo com o tipo de gravação supracitado. Pelo MM Dr. Juiz foi determinado que se consignasse que no CD de gravação juntado aos autos, após o término da audiência, constará o número do processo e a data da audiência. O acusado ingressou na sessão sem as algemas e foi perguntado acerca do seu nome completo, idade e se estava devidamente assistidos pelo defensor público. Após, foram ouvidas as testemunhas LEANDRO LUIZ, LUIZ ALBERTO e Walkmi das 15:03 horas às horas, conforme termos em apartado. Em seguida foi realizado o interrogatório do réu pelo mesmo sistema, conforme termos em apartado. Às 14:30 o MM. Dr. Juiz Presidente iniciado os debates, dando a palavra ao Ministério Público, que se manifestou das 15:34 horas às 16:45 horas, tendo pugnado pela condenação do réu pelo crime de homicídio consumado, na modalidade qualificada, previsto no art. 121, §2º, inciso IV, do CP. O MP não sustentou a incidência da qualificadora do motivo torpe à ensejar a incidência da qualificadora prevista no art. 121, §2º, inciso I. Ressaltou porém a incidência da qualificadora referente a utilização de meio ou recurso que dificultou a defesa da vítima reportando-se ao laudo constante nos autos que atesta a posição em que o corpo da vítima foi encontrado. Por fim, pugna pela incidência da agravante prevista no art. 61, inciso II, 'f', tendo em vista que o crime foi cometido no âmbito de violência doméstica. Impende consignar que o Ministério Público em plenário amostrou o instrumento do crime, ou seja, a faca. A defesa se manifestou das 16:53 horas às 17:42 horas, tendo postulado pela desclassificação do crime de homicídio para o crime de lesão corporal seguida de morte, já que o réu não tinha o dolo de matar, desferiu apenas um único golpe na vítima e fez de tudo para socorrê-la. Subsidiariamente, a defesa requer o afastamento das qualificadoras do motivo torpe e da utilização de meio que dificultou a defesa da vítima. O MP manifestou-se em réplica das 17: 48 às 18:31 horas, refutando as alegações defensivas e ressaltando o seu pleito de condenação do réu. A Defesa em tréplica se manifestou das 17:52 às 18:11 horas, enfatizando a inconsistência e fragilidade do mosaico probatório aptas a ensejar a absolvição do réu. A defesa impugnou a inovação trazida pelo MP acerca da afirmação de que a vítima poderia não estar embriagada mas estaria com o seu reflexo diminuído. A defesa em tréplica se manifestou de 18:34 às 18:56h reiterando as argumentações expendidas na sua manifestação em réplica. O MM. Dr. Juiz Presidente indagou dos jurados se estavam habilitados a julgar ou se necessitavam de algum esclarecimento, sendo dito que não. Após, diante da resposta afirmativa dos jurados, no sentido de que estavam aptos a proferir o julgamento, os mesmos foram encaminhados a Sala Secreta. As partes tomaram ciência da quesitação formulada e não sustentaram oposição. A seguir o Juiz Presidente anunciou que iria proceder ao julgamento, tendo convidado os senhores jurados, o Dr. Promotor de Justiça, o defensor do acusado, os Oficiais de Justiça, o Titular do Cartório e o Secretário deste magistrado, a se dirigirem à Sala Secreta e aí, sob a Presidência do Drº Juiz de Direito em Exercício na 1ª Vara Criminal - Privativa do Júri e Presidente do Tribunal do Júri, foram lidos novamente os quesitos, e, explicado aos senhores jurados o significado de cada um deles, nenhum esclarecimento foi pedido. Como nada mais fosse requerido, o MM. Dr. Juiz Presidente determinou a votação dos quesitos, sendo ela a constante do termo em separado, o qual, lido e achado conforme, foi assinado. Em seguida tornou-se novamente pública a sessão, e, tendo todos saído da Sala Secreta e retornado ao Plenário, pelo MM. Juiz Presidente foi suspendida a sessão por 20 minutos para prolação da sentença. Após o intervalo foi lida em voz alta a sentença que lavrou de conformidade com a decisão dos jurados. Intimado da sentença, o MP não interpôs recurso. A Defesa interpôs recurso de apelação. Pelo MM. Dr. Juiz foi proferida a seguinte decisão: ´Recebo o Recurso defensivo em seus regulares efeitos. Remetam-se os autos à defesa para apresentar suas razões. Após, ao MP para contrarrazões. Com todas as peças, remetam-se os autos ao Eg. TJ/RJ. NADA MAIS HAVENDO, foi encerrada a presente às 19:30 horas, eu Fátima Rafaelle Sousa Sampaio, Matrícula 01/30686, digitei e eu o subscrevo. SENTENÇA I - RELATÓRIO Vistos etc. Cuida-se de ação penal pública incondicionada promovida pelo Ministério Público em face de VALDEMIR DE OLIVEIRA PERALVA, denunciado como incurso nas penas do artigo 121, §1º, incisos I e IV do Código Penal. Narra a denúncia de fls. 02A/02B que: ´No dia 31 de dezembro de 2013, por volta de 20h, no interior da residência situada na Rua Sete, lote 05, quadra 19, bairro Reserva do Peró, o denunciado, de forma livre e consciente, com vontade de matar, desferiu uma facada no peito de sua companheira Marivalda Rangel da Silva, lesão esta que foi a causa eficiente da morte da vítima. O delito foi praticado por motivo torpe, qual seja, ciúmes em razão de a vítima ter ido visitar a casa de seu filho e de seu ex-marido. O crime foi praticado mediante recurso que dificultou a defesa da ofendida, haja vista que a vítima encontrava-se em estado de embriaguez, sentada no sofá, tendo o acusado se aproveitou de seu estado para golpeá-la com uma facada no peito. A faca utilizada pelo denunciado para a prática do crime foi apreendida pelos policiais dentro de uma sacola plástica, no terreno da casa´. A denúncia veio instruída com o Auto de Prisão em Flagrante (fls. 02/03), Nota de Culpa (fls. 04), Termo de Declarações (fls. 05/13), Registro de Ocorrência (fls. 38/40), Auto de Apreensão (fls. 43),além de outros documentos. A prisão em flagrante foi convertida em prisão preventiva, consoante decisão de fls. 48. CAC às fls. 54. FAC às fls. 55/56. Decisão Judicial de recebimento da denúncia às fls. 59. Laudo de Exame Cadavérico às fls. 74/75. Termo de Reconhecimento às fls. 76. Laudo de Exame de Corpo de Delito às fls. 78. Defesa Preliminar às fls. 85/91. Decisão Judicial ratificando o recebimento da denúncia e designando AIJ às fls. 92. Na Audiência de Instrução e Julgamento (fls. 110/115), foram ouvidas duas testemunhas de acusação, bem como realizado o interrogatório do acusado. O Ministério Público em alegações finais orais pugnou pela pronúncia do réu, nos exatos termos da inicial acusatória. Pela defesa em alegações finais orais foi oficiado no sentido da desclassificação do crime doloso, para a figura do crime culposo, diante da ausência de dolo, e, subsidiariamente, o afastamento das qualificadoras e o reconhecimento do privilégio. Na mesma oportunidade o magistrado proferiu sentença de pronúncia prolatada às fls. 236/240, submetendo o réu a julgamento pelo Tribunal do Júri, como incurso nas penas do art. 121, parágrafo 2º, inciso I e IV do Código Penal. Intimados em audiência, as partes não interpuseram recurso. Manifestação ministerial às fls. 121/122, arrolando as testemunhas a serem ouvidas em plenário e requerendo diligências. Manifestação da Defesa às fls. 136, na forma do artigo 422 do CPP, arrolando as testemunhas a serem ouvidas em audiência e requerendo demais diligências. Despacho judicial designando o dia 12 de novembro de 2014 às 10:00 horas, para a realização do Plenário do Júri às fls. 137 e deferindo as diligências requeridas pelas partes. Nesta data, o processo foi incluído em pauta e os réus foram Submetidos a julgamento pelo Tribunal do Júri, conforme termos da respectiva ata. II- FUNDAMENTAÇÃO Reunidos na sala especial, os jurados responderam aos quesitos que lhes foram apresentados para votação pelo Juiz Presidente, em duas séries. Eis os quesitos formulados e as respostas apresentadas pelos jurados, por maioria de votos: ACUSADO VALDEMIR DE OLIVEIRA PERALVA 1º) No dia 31 de dezembro de 2013, por volta de 20h, no interior da residência localizada na Rua Sete, lote 05, quadra 19, Bairro Reserva do Peró, nesta comarca, a vítima Marivalda Rangel da Silva sofreu as lesões descritas no Laudo de Exame Cadavérico de fls. 74/75 e no esquema de lesões de fls. 183, as quais, por sua natureza e sede, foram a causa eficiente de sua morte? MAIS DE 03 (TRÊS) VOTOS SIM 2º) No dia 31 de dezembro de 2013, por volta de 20h, no interior da residência localizada na Rua Sete, lote 05, quadra 19, Bairro Reserva do Peró, nesta comarca, o acusado VALDEMIR DE OLIVEIRA PERALVA desferiu golpes de faca contra a vítima Marivalda Rangel da Silva, causando lhe as referidas lesões que foram a causa eficiente de sua morte? MAIS DE 03 (TRÊS) VOTOS SIM 3º) Assim agindo, o acusado VALDEMIR DE OLIVEIRA PERALVA quis matar a vítima? MAIS DE 03 (TRÊS) VOTOS SIM 4º) O jurado absolve o acusado? MAIS DE 03 (TRÊS) VOTOS NÃO 5º) O crime foi praticado por motivo torpe, tendo em vista que o acusado ficou com ciúme de a vítima ter ido visitar a casa de seu filho e de seu ex marido no dia do crime? MAIS DE 03 (TRÊS) VOTOS NÃO 6º) O crime foi cometido mediante recurso que dificultou ou impossibilitou a defesa da vítima, tendo em vista que o acusado aproveitou-se do estado de embriaguez da vítima e da circunstância de a mesma encontrar-se sentada no sofá, para golpeá-la com uma facada no peito? MAIS DE 03 (TRÊS) VOTOS SIM O Conselho de Sentença, ao responder afirmativamente ao primeiro e segundo quesitos da série formulada pelo Juiz Presidente, reconheceu que, no dia 31 de dezembro de 2013, por volta de 20h, no interior da residência localizada na Rua Sete, lote 05, quadra 19, Bairro Reserva do Peró, nesta comarca, o acusado VALDEMIR DE OLIVEIRA PERALVA desferiu golpes de faca contra a vítima Marivalda Rangel da Silva, causando-lhe as lesões descritas no Laudo de Exame Cadavérico de fls. 74/75 e no esquema de lesões de fls. 183, as quais, por sua natureza e sede, foram a causa eficiente de sua morte. Em seguida, os jurados afastaram as teses defensivas da legítima defesa e ausência de dolo de matar. É o que se depreende da resposta negativa apresentada ao segundo quesito e da positiva exarada ao terceiro. Ao quesito genérico de absolvição, introduzido pela Lei nº 11.689/08, os jurados responderam ´NÃO´, por mais de 3 (três) votos. Finalmente, a resposta fornecida ao quinto e sexto quesitos implica o afastamento da motivação torpe e a incidência da qualificadora do recurso que dificultou a defesa da vítima, capitulada respectivamente no inciso IV, do § 2º do artigo 121 do Código Penal. Destarte, concluo que o Egrégio Conselho de Sentença condenou o acusado VALDEMIR DE OLIVEIRA PERALVA como incurso nas sanções do artigo 121, § 2º, inciso IV do Código Penal. Ante o exposto, tem-se por PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL, impondo-se a CONDENAÇÃO do réu VALDEMIR DE OLIVEIRA PERALVA pela prática do crime de homicídio qualificado pelo emprego de recurso que dificultou a defesa da vítima. Passo, destarte, à dosimetria da pena, observado o critério trifásico adotado pelo Código Penal brasileiro. 1ª fase No tocante às circunstâncias judiciais, contempladas no artigo 59 do CP, observo que a culpabilidade do agente é a normal do tipo. Em análise da sua FAC, verifica-se que o acusado não possui anotações capazes de forjar maus antecedentes, na linha do verbete nº 444 da súmula do STJ. No que tange a sua conduta social tenho para mim que, a despeito da impossibilidade de pretérita condenação não transitar em julgado impedir o reconhecimento de maus antecedentes, não se pode ignorar ser reveladora de conduta social desviada, implicando, assim, na necessidade de exasperação da pena base em virtude do reconhecimento da negatividade desta circunstância. Nada foi colhido que permita concluir acerca da personalidade do agente, que demandaria produção de prova técnica pericial inexistente nos autos. Em relação as circunstâncias da prática do crime, o causa mortis atestado pelo médico legista signatário do atestado de óbito carreado aos autos, noticia que a vítima veio a óbito em virtude de anemia aguda, hemorragia interna e externa, ferida transfixante de crossa de aorta. Tal fato leva a concluir que após o golpe fatal proferido pelo acusado, a vítima permaneceu no local em situação agonizante, haja vista que as causas fisiológicas que a levaram a morte não são justificadoras de morte imediata. Tal circunstância conduz a certeza de que a morte da vítima fora dolorosa e impingiu-lhe grave sofrimento, o que deve ser considerado na dosimetria desta pena base. Não havendo mais circunstâncias desfavoráveis ou favoráveis ao acusado doso a pena base acima do mínimo legal, em 15 (quinze) anos de reclusão. 2ª fase Adentrando a segunda fase da dosimetria, registro que o meio que dificultou ou tornou impossível a defesa da vítima já foi considerado para a configuração do tipo qualificado. No entanto, observo que o crime foi cometido no âmbito da unidade doméstica, presentes tanto a relação íntima de afeto entre o condenado e a companheira ofendida quanto a questão de gênero, ínsita às formas de violência doméstica e familiar contra a mulher previstas na Lei nº 11.340/06, popularmente conhecida como ´Lei Maria da Penha´. Diante disso, aumento a pena anteriormente dosada em 1/6, fixando-a nesta fase no patamar de 17 (dezessete) anos e 06 (seis) meses de reclusão. 3ª fase Ante a ausência de causas de aumento ou diminuição de pena, torno-a definitiva em 17 (dezessete) anos e 06 (seis) meses de reclusão. REGIME Fixo, portanto, o regime inicialmente fechado, haja vista a quantidade de pena imposta. Destaque-se que, uma vez aplicada a detração imposta pelo § 2º do art. 387 do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei nº 12.736, de 30 de novembro de 2012, não resta alterado o regime supra fixado. SUBSTITUIÇÃO E SURSIS O condenado não faz jus à substituição da pena de prisão ou ao sursis, seja em razão da quantidade de pena, seja em função da violência empregada no crime em tela. III- DISPOSITIVO Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva deduzida na denúncia para CONDENAR VALDEMIR DE OLIVEIRA PERALVA, pela prática do crime tipificado no artigo 121, § 2º, inciso IV, à pena de 17 (dezessete) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime inicial fechado. Condeno o apenado, outrossim, ao pagamento das custas judiciais e da taxa judiciária, nos termos do artigo 804 do Código de Processo Penal, observado o disposto no art. 12 da Lei 1.060/50. IV - CONSIDERAÇÕES FINAIS Diante da subsistência dos motivos que ensejaram a custódia cautelar durante toda a instrução, notadamente a preservação da ordem pública, o que se infere não apenas da gravidade in concreto do fato - homicídio praticado mediante golpe de arma branca, contra vítima do sexo feminino que não teve possibilidade de defesa - , mas sobretudo diante da inalteração do quadro fático que ensejou a segregação cautelar, antes pautada em juízo de probabilidade e agora em juízo de certeza de materialidade e autoria após exauriente cognição processual, nego ao acusado o direito de recorrer em liberdade. Sem pedido formal e oportunidade de produção de contraprova, deixo de fixar valor mínimo para reparação dos danos decorrentes da infração em consonância com o entendimento sumulado pelo enunciado n° 8 do E. Tribunal de Justiça/RJ (cf. RANGEL, Paulo. Direito Processual Penal. 19ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011, pp. 568/570; NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de processo penal e execução penal. 8ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, p. 674; e STJ: RESP 1.185.542/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, DJe 16/05/2011). Expeça-se Carta de Execução de Sentença - CES provisória, em conformidade com os enunciados 261 e 716 das súmulas da jurisprudência do TJRJ e do STF, respectivamente. Oficie-se, outrossim, ao Coordenador da SEAP para que o apenado seja imediatamente transferido a estabelecimento prisional compatível com o regime fechado, nos termos do Aviso Conjunto TJ/CGJ n° 08/2013, de 6 de maio de 2013. Publicada em Plenário deste Tribunal do Júri, intimado o réu e os demais presentes ao ato, registre-se. Cientes o MP e a defesa. Ocorrendo a preclusão das vias impugnativas deste decisum: a) expeçam-se as comunicações de estilo; b) calculem-se a multa, a taxa judiciária e as custas; e, após, c) cumpra-se o disposto no art. 105 da LEP. Sala das Sessões do Tribunal do Júri da Comarca de Cabo Frio, às horas do dia 10 de dezembro de 2014. DANILO MARQUES BORGES Juiz de Direito Certifico que a presente sentença foi assinada digitalmente e lançada na íntegra no sistema informatizado deste Tribunal em cumprimento ao art. 181-A da CNCGJ/PJ. Cabo Frio, ___/___/2014 _____________________.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.07.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
